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EMENTA 

Introdução aos conceitos e princípios norteadores da gestão política e ambiental no Brasil e internacional. 

 

CONTEÚDOS 

1. Aspectos conceituais da política pesqueira, aquícola e ambiental: Princípios norteadores da gestão pesqueira e ambiental. 

Características relacionadas com a gestão dos recursos pesqueiros. A propriedade e o acesso ao uso dos recursos 

pesqueiros. A ´tragédia dos comuns´. Retrospecto histórico da administração pesqueira e ambiental no Brasil e no 

mundo. Competência institucional na gestão dos recursos pesqueiros e ambientais. 
2. Instrumentos da gestão pesqueira e ambiental: Pontos de referência, mecanismo de controle e medidas de 

regulamentação, modelos de gestão e suas vantagens e aplicabilidade. 
3. Principais leis brasileiras e internacionais correlacionadas com a pesca e aqüicultura e sua aplicabilidade: Histórico da 

posse do mar e conservação dos recursos pesqueiros, principais acordos internacionais relacionados à pesca (Convenção 

das Nações Unidas para o Direito do Mar, Código de Conduta para a Pesca Responsável), a Lei básica da Pesca no 

Brasil, outros dispositivos legais relativos ao Pesca e Aquicultura 
4. Legislação ambiental: Convenção da Biodiversidade, Sustainable Development Goals, Política Nacional do Meio 

Ambiente, Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
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